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ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP048/2021. 

 

A Comissão Permanente de Licitação de Tanhaçu – Bahia, com base no art. 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, e 

suas alterações posteriores, e no Parecer Jurídico, ADJUDICA o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

DISP048/2021– Contratação de empresa para prestação de serviços de Pinturas, manutenção 

corretiva e soldas em geral nos veículos da Frota Municipal. Para a contratação da empresa 

ANTONIO DOS SANTOS SILVA 06199816528, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 

22.402.676/0001-44, com sede na Rua Manoel Miranda, nº 42, bairro Cleriston Andrade, CEP 46.600-

000, Tanhaçu - Bahia. VALOR GLOBAL DE R$ 68.300,00 (sessenta e oito mil e trezentos reais). Vigência: 30 

de abril de 2021. Comissão Permanente de Licitação – 01 de abril de 2021. Leila Cristina Silva Pereira - 

Presidente da Comissão; Marli Evangelista Lima- Membro da Comissão; Valdiria Silva Lima - Membro da 

Comissão. 

 
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISP048/2021. 

 
A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, com base no art. 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, e no Parecer Jurídico, torna público a RATIFICAÇÃO do ato da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
DISP048/2021– Contratação de empresa para prestação de serviços de Pinturas, manutenção 
corretiva e soldas em geral nos veículos da Frota Municipal. Para a contratação da empresa 

ANTONIO DOS SANTOS SILVA 06199816528, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 
22.402.676/0001-44, com sede na Rua Manoel Miranda, nº 42, bairro Cleriston Andrade, CEP 46.600-
000, Tanhaçu - Bahia. VALOR GLOBAL DE R$ 68.300,00 (sessenta e oito mil e trezentos reais). Vigência: 30 

de abril de 2021, constante do respectivo Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP048/2021. Gabinete 
do Prefeito, 01 de abril de 2021. João Francisco Santos - Prefeito Municipal. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 048DISP/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP048/2021 

 
 
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU – BAHIA – CONTRATADO: ANTONIO DOS 

SANTOS SILVA 06199816528, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 22.402.676/0001-44, com sede 

na Rua Manoel Miranda, nº 42, bairro Cleriston Andrade, CEP 46.600-000, Tanhaçu - Bahia, OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de Pinturas, manutenção corretiva e 

soldas em geral nos veículos da Frota Municipal, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP048/2021. Valor 

de R$ 68.300,00 (sessenta e oito mil e trezentos reais). Vigência: 30 de abril de 2021. Gabinete do Prefeito, 01 

de abril de 2021. João Francisco Santos – Prefeito Municipal 
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ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP049/2021. 

A Comissão Permanente de Licitação de Tanhaçu – Bahia, com base no art. 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, e 

suas alterações posteriores, e no Parecer Jurídico, ADJUDICA o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

DISP049/2021– Contratação de empresa para fornecimento de insumos para suprir as necessidades 

emergenciais da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Tanhaçu, com a empresa PRATES 

PRODUTOS MEDICOS ODONTOLOGICOS EIRELI, regularmente inscrita no CNPJ sob º 20.778.471/0001-32, 

endereço Rua Zeferino Carinhanha, nº 490, bairro Alto da Boa Vista, CEP 46.300-000, Caculé – Bahia, neste ato 

representada pelo Sr. Silvan Moreira Teixeira, RG 20300612 71 SSP/BA, CPF: 065.079.415-06. VALOR 

GLOBAL DE R$ 139.930,86 (cento e trinta e nove, novecentos e trinta reais e oitenta e seis centavos ). Vigência 

ate 30 de abril de 2021. Comissão Permanente de Licitação – 05 de abril de 2021. Leila Cristina Silva Pereira - 

Presidente da Comissão; Marli Evangelista Lima- Membro da Comissão; Valdiria Silva Lima - Membro da 

Comissão. 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISP049/2021. 
 
A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, com base no art. 24, Inciso IV, da Lei 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, e no Parecer Jurídico, torna público a RATIFICAÇÃO do ato da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
DISP049/2021– Contratação de empresa para fornecimento de insumos para suprir as necessidades 
emergenciais da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Tanhaçu. O prefeito lança o Ato Formal para a 
contratação da empresa PRATES PRODUTOS MEDICOS ODONTOLOGICOS EIRELI, regularmente inscrita no 
CNPJ sob º 20.778.471/0001-32, endereço Rua Zeferino Carinhanha, nº 490, bairro Alto da Boa Vista, CEP 
46.300-000, Caculé – Bahia, neste ato representada pelo Sr. Silvan Moreira Teixeira, RG 20300612 71 SSP/BA, 
CPF: 065.079.415-06. VALOR GLOBAL DE R$ 139.930,86 (cento e trinta e nove, novecentos e trinta reais e 
oitenta e seis centavos). Vigência até 30 de abril de 2021, constante do respectivo Processo de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº DISP049/2021. Gabinete do Prefeito, 05 de abril de 2021. João Francisco Santos - Prefeito 
Municipal. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 049DISP/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP049/2021 

 
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU – BAHIA – CONTRATADO: PRATES 

PRODUTOS MEDICOS ODONTOLOGICOS EIRELI, regularmente inscrita no CNPJ sob º 20.778.471/0001-32, 

endereço Rua Zeferino Carinhanha, nº 490, bairro Alto da Boa Vista, CEP 46.300-000, Caculé – Bahia, neste ato 

representada pelo Sr. Silvan Moreira Teixeira, RG 20300612 71 SSP/BA, CPF: 065.079.415-06, OBJETO: 

Contratação de empresa para fornecimento de insumos para suprir as necessidades emergenciais da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Tanhaçu. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DISP049/2021. Valor de R$ 

139.930,86 (cento e trinta e nove, novecentos e trinta reais e oitenta e seis centavos). Vigência até 30 de abril de 

2021, Gabinete do Prefeito, 05 de abril de 2021. João Francisco Santos – Prefeito Municipal 
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Senhor Licitante, 

Informamos que a comunicação de eventuais alterações e retificações no instrumento convocatório, bem 
como informações adicionais sobre a presente licitação estarão disponíveis no site: 
http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu, sendo responsabilidade exclusiva do licitante o 
acompanhamento de possíveis alterações através do referido site.  

TANHAÇU – BA, 22 de Abril  de 2021. 

Joao Francisco Santos- Prefeito Municipal   

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004-2021PE 

I - REGÊNCIA LEGAL: A presente Licitação reger-se- á pelo Decreto 10.024/2019, Lei 10.520, de 17 de 
julho de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores autorizações, Lei 
Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Leis Complementares, Decreto Federal 
10.024/19. 

II- ÓRGÃO SOLICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU. 

III- PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 066/2021 

IV- OBJETO DA LICITAÇÃO:  REGISTRO de Preços para futura  AQUISIÇÃO DE  COMBUSTIVEL E 

DERIVADOS DE PETRÓLEO destinados a atender as necessidades das Secretarias que compõem a 

Administração Pública Municipal de TANHAÇU. 

V- DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.licitacoes-e.com.br e 

https://www.tanhacu.gov.br/Site/DiarioOficial 

VI- DATA, HORÁRIO e LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: Data: 04/05/2021. Horário: 09:30 
(horário de Brasília). Local: endereço eletrônico https:// www.licitacoes-e.com.br. 

Pregoeira: Leila Cristina Silva Pereira  

 OUTRAS INFORMAÇÕES: devido a pandemia do novo COVID, todas as informações serão através 

do e-mail: tanhaculicitacao@gmail.com 

VII - PUBLICAÇÕES: - Mural da Prefeitura Municipal de TANHAÇU Bahia em 22/04/2021 - Diário Oficial 
do Município, Diário Oficial da União em 22/04/2021. www.licitacoes-e.com.br 

TANHAÇU/BA, 22 de Abril de 2021.  
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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2021PE 
Processo Administrativo 066/2021 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
Número de Licitação: 004/2021PE 
Código de identificação: 868485  

Objeto: REGISTRO de Preços para futura AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E DERIVADOS 
DE PETRÓLEO destinados a atender as necessidades das Secretarias que compõem a 
Administração Pública Municipal de TANHAÇU, conforme quantitativo fixado no anexo I 
deste Edital. 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, pessoa jurídica de direito Público, sito na Praça Dep. Luiz Eduardo 
Magalhaes s/n, centro Tanhaçu-Ba, por intermédio da PREGOEIRA OFICIAL, e Equipe de Apoio, tornam público que, 
conforme autorização contida no Processo Administrativo vinculado ao Pregão Eletrônico 004/2021PE–, realizará 
licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. A presente 
licitação reger-se- á pelo Decreto 10.024/2019, pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 
nº 123/06, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014 e subsidiariamente as normas contidas na 

Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal 10.024/19 municiapl  nº 285 18 de Setembro de 2017 pelas condições 

previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

 

Editais disponíveis nos sites: www.licitacoes-e.com.br e http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu 

Recebimento das propostas: das 10:45 horas do dia 22/04/2021 às 9:15min do dia 04/05/2021 

Início da sessão pública: 09:30 horas do dia 04/05/2021 (HORÁRIO DA BAHIA) 

 
2.  OBJETO 
 
2.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO de Preços para futura AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E 
DERIVADOS DE PETRÓLEO destinados a atender as necessidades das Secretarias que compõem a 

Administração Pública Municipal de TANHAÇU, conforme quantitativo fixado no anexo I deste Edital, 
selecionando dentre os participantes a proposta considerada mais vantajosa, de acordo com os critérios estabelecidos 
no presente edital, conforme Termo de Referência - Anexo I e Modelo de Proposta - Anexo II do presente edital. 
 
2.2.  A Licitante Vencedora deverá cumprir rigorosamente as exigências do edital e do Contrato.  
 
3.  DEFINIÇÕES:  
 
3.1. Sistema de Registro de Preço – SRP: O conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras (inciso I do parágrafo único 
do Art. 2° do Decreto n° 2.184/2011); 

 
3.2. Ata de Registro de Preço: O documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso 
para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições e 
serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.  
 
3.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do certame para registro de preço e gerenciamento. 
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3.3.1. Fica esclarecido que o secretario de administração e finanças  ficara responsável por ordens de 
fornecimento, bem como conferencia de Notas Fiscais. 
 

4. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES  
 
 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-
mail tanhaculicitacao@gmail.com As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site 
www.licitacoes-e.com.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas 
pelo Pregoeira. 
 
5. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME:  
 
5.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando da Pregoeira com a utilização de uma chave de 
acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados: Endereço eletrônico www.licitacoes-
e.com.br - Pregão Eletrônico nº 004/2021 DATA: 04/05/2021 (vinte e dois dias  do mês de Abril de dois mil e vinte e um) 
HORÁRIO: 09:30 (nove horas e trinta minutos), (horário de Brasília). 
 
 5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
endereço eletrônico, salvo comunicação da Pregoeira em sentido contrário 
 
6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
 

6.1- Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 
instrumento e nos seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham 
realizado seu credenciamento como usuário junto ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou 
senha individual. 
 
6.2 - Poderão participar deste Pregão, os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das 
propostas, constante deste Edital e seus Anexos. 
 
6.3 - Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo de 
Referência no Anexo II do presente Edital. 
 
6.4 - Não poderão participar da licitação empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no 
Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 
 
6.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 

Microempreendedor Individual-MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

6.6 Regras acerca da participação de matriz e filial: 
 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação 
permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz; 
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c) A comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, poderá ser feita em nome da matriz ou da filial; 

 
d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar executar 
o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do 
estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença. 

 
7. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

7.1 Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao provedor do sistema que 
implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

 
7.2 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
7.3 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 
 

7.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Pregoeira ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão. 

 

7.5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações. 

 
7.6 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 
7.7 Assinalar do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

7.8 Independente dos termos firmados no sistema eletrônico do pregão, é imprescindível que o licitante arrematante 
apresente todas as declarações exigidas no edital sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
8.  DAS  PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços com valor total de cada item a ser cotado, a partir da data da liberação do 

Edital no site www.licitacoes-e.com.br, 20/04/2021 até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 

09h30mm (nove horas e trinta minutos) do dia 04/05/2021, horário Bahia, exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este 

período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.  
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8.1. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, planilha ou 

outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pela Pregoeira.  

8.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 

8.3 A licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006 e 147/2014, deverá declarar que 

atende os requisitos do art. 3º, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do Sistema, para fazer jus aos 

benefícios previstos na referida Lei.  

 
8.3.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda LC nº 123, de 
2006. 

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E em caso de discordância 
existente entre as especificações deste objeto descritas  
 

8.5.1 Serão desconsiderados os documentos apresentados em fotocópia que não foram autenticados em Cartório, ou 
por servidor legal do órgão público. 

 
8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda LC nº 123, de 2006. 
 
8.7 -  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

8.8  - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
8.9 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
8.10 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
8.11 - No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo 
“INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA TANTO NESSE CAMPO COMO NA 
PROPOSTA DE PREÇOS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, o valor global do Lote. 
 

8.12 O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da licitante, face a 
ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

 
8.13 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
 

8.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
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tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
8.15 A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições 
estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 
 
8.16 Serão consideradas irregulares e desclassificadas de logo as propostas que não contiverem informação que 
permita a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de forma 
a não permitir a sua compreensão; apresentarem o prazo de validade da proposta inferior ao estabelecido; 
apresentarem prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido; apresentarem prazo de garantia inferior ao 
estabelecido. 
 
8.17 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
 

8.18 Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados do dia e hora em que a 
sessão terá continuidade. 
 

9. DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
9.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos 
mesmos estabelecidas no edital. 
 
9.3 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados 
pelo mesmo licitante. 
 

9.3.1 Não serão registrados, para o mesmo item, 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
9.3.2 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco (05) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos. 

 

9.4 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e fechados. 

 

9.5 A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

 
9.6 Encerrado o prazo previsto descrito no item 5.5, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
 
9.7 Encerrado o prazo de que trata o item 5.6, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
9.8 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 5.7, os autores dos melhores lances 
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subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
 
9.9 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.5, 5.6 e 5.7, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 
 
9.10 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos 5.9, haverá o reinício da etapa fechada para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
9.11 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no item 5.7. 
 
9.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 
 

9.13 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira 
oferta quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 
9.13.1 Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

 
9.14 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste Edital e seu 
preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado. 
 
9.15 A PREGOEIRA anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando 
for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor, a proposta que, em consonância 
com as especificações contidas neste edital, apresentou o menor preço. 
 
9.16 Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos Arts. 44 e 45 da Lei complementar nº 123/06, 
a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado 
e favorecido, nos termos que se seguem: 
 

9.16.1 Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, e 
empate real as que sejam iguais. 
 
9.16.2 Em qualquer das hipóteses de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor valor, exequível, considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 
9.16.3 Nesta hipótese, o direito a ofertar proposta de preço inferior deverá ocorrer no prazo máximo de 05 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
9.16.4 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer o direito, ou se sua   
oferta não for aceita, ou se for inabilitada, será concedido idêntico direito à microempresa ou empresa de 
pequeno porte subsequente em situação de empate, se houver, na ordem classificatória, até a apuração de uma 
proposta que atenda às condições estabelecidas neste edital. 
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9.16.5 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem preços iguais, será 
considerado como melhor classificado, aquela que registrou seu preço primeiro no sistema. 
 

9.16.6 O disposto neste item 5.13 somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.16.7 Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei, procedendo-se, 
sucessivamente a convocação na respectiva ordem de classificação dos licitantes, vedado qualquer outro 
critério. 

 
9.16.7.1 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes 
não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é 
utilizada como um dos critérios desclassificação. 
 

9.17 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem desclassificação. 
 
9.18 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
9.19 A PREGOEIRA poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
 

9.20 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
10. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1.  Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

 
10.2. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de até 24hs (vinte e quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta. 
 

10.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 
10.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
10.3. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos 
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técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de 
preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

10.3.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, 
para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

 

10.3.2. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem desclassificação. 

 

10.4. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

 
10.5. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
 

10.5.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor 

. 
10.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
10.6. A proposta escrita deverá contemplar a planilha, com os respectivos valores readequados ao valor ofertado e 
registrado de menor lance. (ANEXOII) 

 
11. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os 
requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 
 
8.2 - Contrato Social e ou Requerimento de Empresário. 
 
8.3 - A documentação relativa à habilitação fiscal e contábil, conforme a constituição, consistirá em: 
 
8.3.1 Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que irá faturar e entregar o 
objeto licitado. 
  
8.3.3 Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste 
Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o 
cumprimento integral das obrigações desta licitação; 
 
8.3.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (CND Ativa da União e Receita Federal) 
 
8.3.5 Certidão negativa de débitos quando a dívida junto à Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante; 
 
8.3.6 Certidão negativa de tributos municipal, emitida pela Prefeitura da sede do licitante; 
 
8.3.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) demonstrando situação regular; 
 
8.3.8 Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
 
8.3.9 Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, com data não 
anterior a 30 (trinta) dias da realização da licitação; 
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8.3.10 Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
catorze anos, conforme modelo do anexo IV deste edital. 
 
8.3.11 Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a 
existência de fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a administração pública, conforme 
anexo III deste edital. 
 
8.3.12 – CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR, emitido pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, certificando, nos 
termos da Portaria ANP nº 116 de 05 de julho de 2000, de que a empresa encontra-se autorizada a exercer a atividade 
de revenda varejista de combustível automotivo (Registro na Agencia Nacional de Petróleo- ANP).  
 
8.3.13 - Comprovação de Licença Ambiental Operacional e ou declaração do Munícipio de sede do Licitante. 

 
8.2.14 - Alvará de Licença e Funcionamento; 
 
Qualificação Técnica 
 
8.2.15- Apresentar 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove a aptidão do proponente para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente. Os atestados 
deverá ser impresso em folha timbrada e conter o CNPJ, nome, cargo, assinatura do responsável pela 
informação e carimbo da empresa. No atestado deve constar também se foram cumpridos os prazos de 
execução, e a qualidade do mesmo, sem fatos que desabonem sua conduta, além de estar assinado e 
datado. 

 
16. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 Declaração referente à habilitação (em atendimento ao inciso VII do art. 4º da lei nº 10.520/2002) – pleno 
conhecimento, conforme (ANEXOVI); 

 

 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de cumprimento 
do disposto no Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme (ANEXOVII); 

 
 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de que o licitante 
não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração 
Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme (ANEXO VIII); 

  
 Declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXOIX); 

 
 Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXOX); 
 

 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não cumprimento acarretará 
inabilitação da licitante. 

 

 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados sequencialmente 
por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

 
 A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação da penalidade prevista no item 
12.2.5 – Das PENALIDADES, deste edital. 
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 Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo 
com o seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome 
e de acordo com o seu CNPJ (exceto aquelas certidões expedidas em nome da matriz que são validas para as 
filiais) 

 
 Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com 
CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante. 

 
 Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias 
autenticadas por tabelião ou por servidor da COPEL, exceto toda e qualquer certidão de disponibilidade 
Eletrônica. 

 

 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e 
empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for 
declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação 
no certame. 

 
 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 
das sanções cabíveis. 

 

 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
 

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

17.1. A proposta final do licitante arrematante deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar do final do certame no sistema eletrônico e deverá: 

 
17.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
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17.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
17.1.3.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
17.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
17.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº8.666/93). 

 
17.2.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

17.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
17.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
17.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação. 
 
18. DECLARAÇÃO DE VENCEDOR E RECURSOS 

 

18.1. Após análise da documentação de habilitação e proposta de preços e constatado que o proponente da melhor 
oferta aceitável atende às exigências fixadas no edital, deverá o PREGOEIRA comunicar via sistema (chat de 
mensagem) data e hora que será declarado o licitante vencedor de cada lote, num prazo mínimo de 24h da 
inserção da mensagem no chat. 

 
18.2.  A declaração de vencedor do certame será previamente comunicada no sistema eletrônico. 
 

18.3. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo de até 
10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão da Pregoeira, observadas as seguintes normas: 

 

18.3.1. Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em ata, sendo que a falta de manifestação 
imediata e motivada importará na decadência do direito de recurso e, consequentemente, na adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor. 

 

18.3.2. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo no prazo de até 
03 (três) dias úteis,  para a apresentação das razões do recurso. Os demais licitantes se quiserem apresentar 
contrarrazões, deverão considerar igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do 
término do prazo do recorrente. 

 
18.3.3. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade 
promotora da licitação, será realizado pela Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

  
 18.3.4. A autoridade superior do órgão promotor do pregão deverá decidir o recurso conforme prazo de Lei. 
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 18.3.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

18.4. Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do regime 
diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi procedida com a ressalva de existência de restrição 
fiscal, deverá ser feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá à data em que declarado o vencedor, prorrogável, por igual período, a critério da Administração 
Pública. 

 
18.5. Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada inabilitada, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 
 
18.6. A PREGOEIRA poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, visando obter 
preço menor. 
 

18.7. Os atos essenciais do Pregão Eletrônico serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de 
sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação pertinente. 

 

18.8. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das informações relativas à sessão 
pública do pregão deverão constar da ata divulgada no sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade 
previstas na lei. 

 
19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

19.1.  A PREGOEIRA adjudicará o objeto da licitação, para posterior homologação do resultado pela autoridade 
superior. 

 
19.2. Caso tenha havido recursos, após decididos estes e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade superior adjudicará o objeto licitado, homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 
 
19.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
 
20. CONTRATAÇÃO 

 

20.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 02 (dois) dias 
corridos, a partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 8.666/93 e10.520/02. 

 
20.2. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 
 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou Procurador 
com poderes específicos para assinar o contrato. 

 
20.3. O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no anexo IV deste Edital. 
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20.4. A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor e quantitativos iniciais atualizados do contrato. 
 

20.5. Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo estipulado acima, poderá a 
Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços devidamente atualizados, ou 
revogar a licitação, independentemente das consequências previstas no Artigo 81 da Lei Federal no 8.666/93. 

 
20.6. Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ão) no todo ou em parte, os fornecimentos do 
objeto do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de subcontratação ou sub-rogação do 
instrumento contratual a ser firmado. 
 
20.7. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter e comprovar todas as condições 
de habilitação exigidas neste certame. 
 
20.8. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato é 
facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e 
verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo 
licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação por dispensa de licitação. 
 
20.9. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão originária do pregão, 
devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja validade tenha-se expirado no prazo 
transcorrido da data da primeira reunião. 
 
20.10. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de habilitação na data da 
primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que porventura estiverem vencidos. 
 
20.11. Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a atenderá convocação e 
a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que apresentou, no prazo fixado pela Comissão Permanente 
de Licitações, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis 
no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação. 
 
20.12. O prazo para a entrega do objeto contratual admite prorrogação, a critério da Administração, mantidos todos os 
direitos, obrigações e responsabilidades, na conformidade do disposto, no Art. 57 §1º, da Lei 8.666/93. 
 
20.13. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 65 
da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade 
competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa 
oficial. 
 

20.13.1. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 
 
 20.13.2. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados        
pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o 
dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 
 

20.13.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, 
acompanhado de requerimento. 
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21.  DAS PENALIDADES 

 
21.1. Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre 
o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste 
pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
 
21.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das 
condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 
8.666/93: 

I - advertência;  
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração 
por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
21.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
 
21.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-
se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e 
comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que 
for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
21.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente 
em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da 
data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  

 
22. FORNECIMENTO/PRAZO/ACOMPANHAMENTO: 
 

 DO COMBUSTIVEL: 
 

22.1 – O combustível será fornecido de forma graduada conforme solicitação e ordem de fornecimento 
imediato conforme ordem de fornecimento expedido pelas Secretarias responsáveis, com observância aos 
itens e condições aprovados no processo licitatório. 
 
22.2  Os produtos serão fornecidos dentro de elevado padrão técnico, conforme as especificações da 
Agência Nacional de Petróleo - ANP. 
 
22.3 O valor global adjudicado, registrado no contrato, é estimado não constituindo para a Contratante 
perante a Contratada nenhuma obrigatoriedade pela sua total utilização, e o cronograma será apresentado 
em comum acordo com a fiscalização da Secretaria de Administração. 
 
22.4 – Em hipótese alguma a contratada poderá recusar o fornecimento do combustível ao portador da 
ordem de abastecimento ou requisição. 
 
22.5 – Os produtos serão retirados parceladamente, de acordo com as necessidades da Contratante, até 
que seja atingida a quantidade total licitada, em atendimento às requisições escritas expedidas pelas 
Secretarias interessadas, sendo que as retiradas/entregas deverão ser executadas na cidade de TANHAÇU 
BA Santo e estavam e Salvadora A. 
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23. DO PAGAMENTO 

 

23.1. Os pagamentos serão efetuados conforme disponibilidade financeira da Administração, após a protocolização da 
NotaFiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente, liquidada pela Contabilidade e seja 
encaminhada à Secretaria de Finanças. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em 
plena vigência, da certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade 
com o FGTS, além das certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não 
pagamento. 

 
23.2. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura 
será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 
considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
 
23.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 
 
23.4. O descumprimento do subitem 18.1 deste edital poderá acarretar a rescisão do contrato, por inadimplemento de 
obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 

 
 

24. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

24.1. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma: conforme 
fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo credor no prazo de até 05 dias, 
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo Contratante o recebimento 
parcial/definitivo do objeto licitado. 

 
24.2. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 
 
24.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura 
aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da empresa a ser contratada. 
 
24.4. O pagamento não isenta a empresa a ser contratada da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 
porventura apresentados após a liberação. 

 
25.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

UO: 02201 – GABINETE DO PREFEITO; 
03202 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 
27002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
30001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
AÇÃO: 2002 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO; 
2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
2007 – MANUTENÇÃO DA TESOURARIA/TRIBUTOS E CONTABILIDADE; 
2021 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRAS E URBANISMO; 
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2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 
2028 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILANCIA E SAÚDE; 
2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
2030 – MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 
2035 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 
2038 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA; 
2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL; 
2055 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 
2056 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 
2014 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE; 
2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%; 
2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
2045 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 

DESPESA: 3390.30.0000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
FONTE: 0100.000 0114.014 0102.002 0129.029 0104.004 0119.019 0101.001 

  
 

26.  INCIDÊNCIAS FISCAIS 

26.1. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em 
decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido 
na Norma Tributária, neste caso, a CONTRATADA. 

 
26.2. A CONTRATADA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de material, 
não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 
recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
 

26.3. Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu 
indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a compra, tais valores 
serão imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO, do valor por ventura. 

 
27.  REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

27.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu todo ou em parte. 

 
27.2. O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-
la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
27.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente licitação, 
ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratado. 

 
28. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

28.1. Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por e-mail 
(tanhaculicitacao@gmail.com) endereçados a Pregoeira, contendo as informações para contato (telefone, endereço 
eletrônico, contrato social ou instrumento equivalente acompanhado da procuração, quando necessário), sendo 
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que, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o 
Edital ou podem ser protocolados, na Sala de Licitação, sito à Praça Dp. Eduardo Magalhães s/n centro  – TANHAÇU- 
Bahia, no horário de expediente das 08:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

 
28.1.0 No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho ao funcionamento oficial da unidade 
responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem, começarão a 
correr no primeiro dia e hora útil subsequentes, ao registrado na correspondência eletrônica. 
 
28.1.1.  Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura Municipal de 
TANHAÇU, aquele que não se manifestar até três dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, 
apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante considere que o viciaram. 
 
28.1.2.  Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo previsto de Lei. 

 

28.1.3.  Acolhida à impugnação, caso não haja alteração na proposta, poderá ser definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 

 
28.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até três 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, protocolados no endereço constante no preâmbulo 
ou por meio eletrônico via internet, através do e-mail tanhaculicitacao@gmail.com, obedecido o critério previsto no 
subitem 28.1 e: 28.1.1. 28.1.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
28.3. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos autos do 
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por quaisquer interessados. 
 
28.4. Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como recurso, 
recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de petição, interposta perante a Pregoeira que 
encaminhará no prazo de 05 (cinco) dias à autoridade competente para no prazo de 30 (trinta) dias, do recebimento, 
proceder o julgamento. 

 
29.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas. 

 
29.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, se necessário, 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
29.3. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Pregoeira. 
 
29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública 
de Pregão. 
 

29.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
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29.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

29.7. É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior: 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer 
fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da 
proposta; 

 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não 
acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

 
c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas 
propostas; 

 
29.8. A PREGOEIRA poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da 
suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
 

29.9. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, 
como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em lance verbal; se 
houver. 

 
29.10. Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou retirada do 
empenho, ou venha recusar-se a celebrá-lo/retirá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência da 
sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se à Prefeitura Municipal de TANHAÇU, o direito de, 
independentemente de qualquer aviso ou notificação, renovar a licitação ou convocar os remanescentes; 
 
29.11. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser enviados EXCLUSIVAMENTE 
através do correio eletrônico: tanhaculicitacao@gmail.com (DEVIDO A PANDEMIA DA COVID-19, APENAS 
SERÁ UTILIZADO O MEIO ELETRONICO DE COMUNICAÇÃO). 
 
29.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Diretoria de 
Compras e Licitação. 
 
29.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 
10.024/2019, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da 
Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
 
29.14. Fica designado o foro da Cidade de Iraquara- Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
 
30. DOS ANEXOS 

30.1. Fazem parte deste Edital, como Anexos: 
a) Termo de Referência (ANEXO I); 
b) Modelo de proposta de preços (ANEXO II); 
c) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (ANEXO III) 
d) Modelo de Carta de Credenciamento (ANEXO IV); 
e) Declaração de atendimento às condições de habilitação (ANEXOV); 
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f) Declaração de que não se encontra suspensa de licitar ou impedida de contratar com qualquer entidade 
integrante da Adm. Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta (ANEXOVI); 
g) Modelo de declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXOVII); 
h) Minuta da ATA de Registro (ANEXOVIII) 
i) Minuta do Contrato (ANEXOIX); 
j) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXOX); 

 
TANHAÇU-BA, 16 de Abril de 2021. 
 
Joao Francisco Santos- Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PEPE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2021 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
INTRODUÇÃO 
 
Este Termo de Referência foi elaborado pela Sec. de Administração finanças, Sec. de Educação, Fundo 
Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social e Gabinete do Prefeito em observância ao 
estabelecido na Lei 8.666/93, e tem por objeto orientar a contratação de pessoa jurídica para  REGISTRO 
de Preços para futura AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO destinados a 
atender as necessidades das Secretarias que compõem a Administração Pública Municipal de 
TANHAÇU quando na realização de serviços de interesse do Município, de interesse das: Das secretarias 
municipais , em quantidades, qualidades e especificações constantes neste Termo de Referência e demais 
anexos do Edital do Pregão Eletrônico, conforme estimativa geral (com base na tabela ANP), abaixo 
especificada: 
 
 

Lote 02 Abastecimento da frota de veiculo em deslocamento na cidade de Santo Estevão e Salvador   

Item PRODUTO Quant. Por (Litro) 
Pç. Estimado Por 

(Litro) 
Pç. total 

1 
GASOLINA 
COMUM 

8.000,00   

2 DIESEL S 10 6.400,00   
1. JUSTIFICATIVA: lote 01  
 
1.1. Combustível e Derivados - A aquisição do Combustível e seus derivados como mostra  tabela 

acima  torna-se indispensável para o desenvolvimento das atividades da Prefeitura e suas 
secretarias, restando evidente que a falta dos mesmos implicará em transtorno para a 
funcionalidade de atividades desenvolvidas por diversas secretarias, a AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO para abastecimento da frota de veículos que 
prestam serviços a Secretarias que compõem a Administração Pública Municipal de TANHAÇU 
quando na realização de serviços de interesse do Município. 

1.2. Assim como é indispensável à aquisição de combustível para veículos em deslocamento, uma vez 
que o município tem a locomoção de pacientes bem como servidores públicos para outras cidades, 
seja pra tratamento medico como capacitação em curso reuniões entre outros surgindo assim a 
necessidade de abastecimento em cidades fora do município. 

 
1.3. ESPECIFICAÇÃO E FORNECIMENTO DO PRODUTO: 
 
A CONTRATADA obriga-se a entregar o objeto desta licitação conforme ordem de fornecimento expedido 
pelas Secretarias responsáveis, com observância aos itens e condições aprovados no processo licitatório. 
 
Os produtos serão fornecidos dentro de elevado padrão técnico, conforme as especificações da Agência 
Nacional de Petróleo - ANP. 
 
Deverá ser observado as normas da Agência Nacional do Petróleo - ANP, as disposições da Lei nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, e a Resolução de Diretoria nº 644, de 18 de novembro de 2003. 
 
O valor global adjudicado, registrado no contrato, é estimado não constituindo para a Contratante perante a 
Contratada nenhuma obrigatoriedade pela sua total utilização, e o cronograma será apresentado em comum 
acordo com a fiscalização da Secretaria de Administração. 
 
Em hipótese alguma a contratada poderá recusar o fornecimento do combustível ao portador da ordem de 
abastecimento ou requisição. 
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Os produtos serão retirados parceladamente, de acordo com as necessidades da Contratante, até que seja 
atingida a quantidade total licitada, em atendimento às requisições escritas expedidas pelas Secretarias 
interessadas, sendo que as retiradas/entregas deverão ser executadas na cidade de TANHAÇU - BA e na 
cidade de Santo Estevão e Salvador. 
 
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1. A licitante, além dos documentos de habilitação, deverá fornecer o material dentro de elevado padrão 
técnico, conforme as especificações da Agência Nacional de Petróleo - ANP. 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 

6.1. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
6.1.1 Executar os serviços em conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, Edital e da Proposta apresentada; 
6.1.2. Os serviços consistirão ordem de fornecimento de combustível, de acordo com a requisição 
apresentada pelo Município de TANHAÇU; 

6.1.3. Os produtos serão retirados parceladamente, de acordo com as necessidades da Contratante, até 
que seja atingida a quantidade total licitada, em atendimento às requisições escritas expedidas pelas 
Secretarias interessadas.  
6.1.4. Sujeitar-se à fiscalização por parte da Prefeitura, através de servidor designado para acompanhar a 
execução do serviço, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 
6.1.5. Assumir inteiramente a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados; 
6.1.6. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualidade exigidas no Pregão Eletrônico; 
6.1.7. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas e irregularidades constatadas pela 
fiscalização da Prefeitura e/ou gestor(a) do contrato; 
6.1.8. Em hipótese alguma a contratada poderá recusar o fornecimento do combustível ao portador da 
ordem de abastecimento ou requisição; 
6.1.9. A CONTRATADA obriga-se a entregar o objeto desta licitação conforme ordem de fornecimento 
expedido pelas Secretarias responsáveis ou Setor de Compras e Licitação, com observância aos itens e 
condições aprovados no processo licitatório; 
6.1.10 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA: 
 
I - entregar com pontualidade os materiais ou produtos solicitados. 
II - Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
III - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da presente 
licitação. 
IV - Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação. 
 
6.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
6.2.1. Proceder à emissão das requisições em tempo hábil; 
6.2.2. Publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditivos na Imprensa Oficial, dentro dos 
prazos estabelecidos por lei; 
6.2.3. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços;  
6.2.4 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações da CONTRATANTE 
I Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
II Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste Contrato. 
III Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 
de sua responsabilidade; 
IV Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
7. VALOR TOTAL ESTIMADO  
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7.1. O valor estimado desta licitação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do 
envio de lances, conforme art. 15, Inciso 2, do Decreto nº 10024/19. 
8. REAJUSTE 
 
8.1 O percentual do desconto ofertado não poderá ser reduzido. Entretanto, os valores das tarifas e os 
descontos promocionais a serem aplicados deverão acompanhar a política de preços determinada pelo 
Governo Federal e ANP. 
 
9. PROPOSTA DE PREÇOS 
 
9.1 Entre outras exigências do edital, a licitante deverá apresentar em sua proposta de preços: 
9.1.1 – Percentual de desconto fixo ofertado sobre o preço total, expresso no máximo com duas casas 
decimais, que deverá ser aplicado independente de outros descontos oferecidos pelas empresas. Os 
referidos percentuais deverão estar expressos por algarismo; 
9.1.2 – No percentual proposto deverão estar inclusos os impostos, contribuições, taxas, frete, transporte, 
bem como todos os demais encargos incidentes. 
 
10 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
10.1 Para julgamento da licitação considerar-se-á vencedora, a proposta que, respeitando os preços 
praticados pelas empresas de combustível, de conformidade com as tarifas vigentes aprovadas pela 
autoridade competente, inclusive com descontos promocionais, ofertar o menor valor unitário, para cada 
lote. 
 
11. FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. A Prefeitura, por intermédio do seu Fiscal do Contrato designado conforme determinação legal, 
procederá à competente fiscalização dos serviços, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento da 
execução contratual; 
11.2. O Fiscal da Prefeitura não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregado da Contratada execute 
tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no Instrumento Contratual; 
11.3. O Fiscal da Prefeitura poderá exigir, uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento de 
qualquer empregado ou preposto da Contratada que deixe de merecer confiança, embarace a fiscalização 
ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que 
lhe foram acometidas. 
 
12. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 
12.1. A execução dos serviços e a vigência do contrato terão início após a assinatura do contrato, e terá 
duração até dezembro de 2021; 
12.2. A Licitante vencedora do certame licitatório deverá firmar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da datada convocação; 
12.3. A Licitante a ser contratada deve obrigar-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários à execução dos serviços, no montante de até 25 % 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato ou as supressões resultantes de acordo entre as 
contratantes, na forma prevista nos parágrafos 1º e 2º, do artigo 65, da Lei 8.666/93. 
 
13. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 
13.1. A regência do procedimento licitatório e a execução do contrato deverá observar toda a legislação 
aplicável, em especial a Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e Legislação vigente. 
 
14 - DO PAGAMENTO: 
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14.1 - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de TANHAÇU-BA, em até 30 (trinta) dias após a 
data do recebimento dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, diretamente na 
tesouraria da Prefeitura Municipal, ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada 
pela contratada. 
 
14.2 - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel timbrado da 
empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será 
aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 
 
14.3 – Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação.  
 
14.4 A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da 
irregular execução contratual. 
 
14.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da 
Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas em nomes de empresas estranhas a 
licitação. 
 
14.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, o valor devido será 
acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do 
efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio 
por cento) de juros de mora por mês ou fração. 
 
15 - DAS PENALIDADES: 
 
15.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) 
sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto 
deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
 
15.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das 
condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 
8.666/93: 
 
I - advertência;  
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por 
prazo não superior a 02 (dois) anos e, 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
15.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
 
15.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-
se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e 
comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que 
for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
15.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente 
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em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar 
da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  
 
16. DO FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU – BA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação 
oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

 
17 . SETOR RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO 
 
17.1 Secretarias Municipais de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de TANHAÇU – BA. 
 
18 . SETOR RESPONSAVEL PELA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 
18.1 A unidade responsável pela fiscalização e acompanhamento será a Secretaria de Finanças da 
Prefeitura Municipal de Tanhaçu, atuando como fiscal titular. 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 
PROCESSO ADMINITRATIVO Nº 066/2021 

ANEXO II 
 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

  

PROPOSTA DE PREÇO 
TIPO DE LICITAÇÃO NÚMERO 

Pregão ELETRONICO 001/2021 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: FONE-FAX e-mail 

 

 
Itens Descrição Quant.  Vl. Unit   Vl. Total  
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TOTAL   

 
Prazo de entrega: __________________ 
Validade da proposta: _________________ 
Assinatura e Carimbo do CNPJ da Firma 
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 
PROCESSO ADMINITRATIVO Nº 066/2021 

 
ANEXO II 

 
FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

Prezados Senhores, 
 
Tendo examinado o Edital, nós abaixo assinados, apresentamos a presente proposta para o objeto licitado, 
em conformidade com o edital mencionado, e declaramos que: 
 
1. Pelo presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n.º 
10.520/02, Decreto Municipal 2.184/2011, a Lei n.º 8.666/93 e suas aliterações posteriores às cláusulas e 
condições constantes deste Edital.  

 
2. Propomos a Prefeitura Municipal de TANHAÇU–Ba, a prestação dos serviços objeto desta licitação, 
obedecendo às estipulações do correspondente Pregão e asseverando que: 

a) Observaremos, integralmente, as normas, existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento dos 
produtos e a prestação dos serviços objeto desta licitação;   

b) Em caso de divergência do preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá este 
último;  

c) Cotamos como preço para a aquisição do objeto desta licitação, os valores constantes no presente 
Anexo;  

d) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das 
obrigações decorrentes da licitação, e;  

e) O prazo de validade desta proposta é de 60 (Sessenta) dias úteis. 
 
3. Até a formalização da contratação esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, 
observadas as condições do Edital. 
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2021 

ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 
 
 
________________________________________________________________________ 
 
inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr. 
______________________________________________________)____________________________
___________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° 
____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 
anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
 
 
 
 

Local e data, _____ de _______________________de __________ 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2021 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
Designação de Representante 
 
Através da presente credenciamos o (a) Sr.(a)............................, portador (a) da Carteira de Identidade 
n.º..........................., e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº.............................., a 
participar da Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de TANHAÇU, na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 001/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa ........................................., bem como formular propostas, ofertar 
lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
____________________, ______de ______________de 2021. 
Local e data 
 
________________________________ 
Carimbo e assinatura 
 
 
 
Obs. Este documento deverá ser entregue a pregoeira fora dos envelopes, durante a fase de 
credenciamento.  
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2021 

 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
__________________________________________________________________________ 
 
inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr. 
______________________________________________________)____________________________
___________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° 
____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do 
previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 
de julho de 2002, e no subitem 3.1  do mesmo edital, e para fins do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
001/2021 da Prefeitura Municipal de TANHAÇU-BA, DECLARA expressamente que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe. 
 
 
 
 
 

Local e data, _____ de __________________________________de __________ 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 
 
 

Obs. Esta declaração deverá ser entregue a pregoeira, após a abertura da sessão, entes e 
separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta 
licitação.  
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2021 

 
ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR 

OU IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 

 

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com 

qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta 

ou indireta. 

 

 

 

 , , de de  

 

Local e Data 

 

 

 

Licitante Interessado 
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2021 

ANEXO VII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

À 

PREFEITURA DE TANHAÇU - BAHIA 

 

 

REF. Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preço nº 004/2021PE - SRP 

 

 

A empresa.............................................................., com sede na...................................,

 nº ................., C.N.P.J.º....................................................... 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

(microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadra mento 

dessa situação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

Local e data 
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2021 

ANEXO IV 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo 
Administrativo : 

 066/2021 – Sistema de Registro de Preços     Validade da Ata: 12 (doze) meses 

Pregão Eletrônico - SRP Nº 004/2021 Realização da Sessão para recebimento e julgamento de 
propostas e documentos habilita tórios): XXXXXXXXXXXXXXX 

Realização para Registro Final dos Preços Unitários: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Objeto: REGISTRO de Preços para a AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO, 
destinados a atender as necessidades das Secretarias que compõem a Administração Pública Municipal 
de TANHAÇU durante o ano de 2021, de interesse das: Fundo Municipal de Educação, Secretaria de 
Governo, Secretaria Municipal de Adm. Finanças e Gestão, Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Sustentável, solicitações em 
quantidades estimadas especificadas no Edital Pregão Eletrônico SRP Nº 001/2021. 

 
PREÂMBULO  

 
Aos 18  dezoito dias do mês de Abril de dois mil e vinte e um(____/____/2021), às 9:30 horas, a Prefeitura Municipal de 
TANHAÇU, inscrita no CNPJ sob nº 13.922.638/0001-21, representada neste ato pelo Prefeito Municipal o Srº João Francisco 
dos Santos , portador do CPF: 000.000.000.00 e do RG: n° 0000000000 SSP/BA; tendo como fundamento a Ata de 
Julgamento de Propostas e Documentos de Habilitação, referente ao certame realizado em ___/____/2021, e Ata de 
Julgamento de habilitação e Adjudicação realizada no dia ___/___/2021,  do PROCESSO ADMINISTRATIVO 066/2021, 
Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de Preços – SRP - nº 001/2021, do tipo Menor preço por Lote, conforme publicação 
do dia 10/03/2021, na Imprensa Oficial do Município (www.TANHAÇU.ba.io.org.br), DOU e Jornal a tarde, que tem por objeto 
o Registro de Preços para contratação de pessoa jurídica Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E 
DERIVADOS DE PETRÓLEO  destinados a atender as necessidades das Secretarias que compõem a Administração Pública 
Municipal de TANHAÇU durante o ano de 2021, solicitações em quantidades estimadas especificadas no Edital Pregão 
Eletrônico SRP Nº 001/2021 . Ao final do certame realizado em ___/____/2021, foi declarada vencedora e adjudicada a 
empresa que ofertou o menor valor por Lote, e que apresentou todos os documentos habilitatórios conforme Edital, que 
concluídas as etapas, os atos foram HOMOLOGADOS pelo gestor Municipal, conforme publicação, no Diário Oficial do 
Município, RESOLVE, portanto REGISTRAR OS PREÇOS para cumprimento do objeto ora homologado. Esta Ata será 
utilizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, como ÓRGÃO GERENCIADOR, na forma prevista no Edital, com a 
empresas vencedoras que ofereceram melhor preço e agora registrado, a saber. 
 
Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
Empresa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 
01. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
01. OBJETO: 
Constitui objeto do presente Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO, 
destinados a atender as necessidades das Secretarias que compõem a Administração Pública Municipal de TANHAÇU, 
conforme Anexo I e Termo de Referência do Edital Pregão Eletrônico – SRP Nº 001/2021, para o período de 12 (doze) 
meses, sendo o fornecimento de forma parcelada, em quantidades, qualidades e especificações contidas no Anexo I do 
Edital.  
 
02. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
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I – A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura. 
II – Nos termos do art. 15, parágrafo 4.º, da Lei Federal 8666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos objeto desta. 
III – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8666/93, com as alterações que lhe foram impostas 
pela Lei Federal 8883/94, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos às suas detentoras o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
03. DO PREÇO: 
 
 Os  preços  reajustados  são  os  que  constam  na  planilha  abaixo,  tendo  como  referência  a  Proposta  de  
Preços apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 001/2021: 
I – O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços são os constantes dos seus anexos, de 
acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico SRP N.º 001/2021. 
II – Em cada Serviço decorrente desta Ata serão observadas as disposições da legislação pertinente, assim como as 
cláusulas e condições do Edital do Pregão Eletrônico SRP n.º 001/2021, que integra o presente instrumento de compromisso. 
III – Em cada Serviço, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no Pregão Eletrônico SRP 
n.º 001/2021 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram. 
 
04. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DE FORNECIMENTO 
 
2. DO COMBUSTIVEL: 

 
4.1 – O combustível será fornecido de forma graduada conforme solicitação e ordem de fornecimento imediato conforme 
ordem de fornecimento expedido pelas Secretarias responsáveis ou Setor de Compras e Licitação, com observância aos itens 
e condições aprovados no processo licitatório. 
 
4.2  Os produtos serão fornecidos dentro de elevado padrão técnico, conforme as especificações da Agência Nacional de 
Petróleo - ANP. 
 
4.3 O valor global adjudicado, registrado no contrato, é estimado não constituindo para a Contratante perante a Contratada 
nenhuma obrigatoriedade pela sua total utilização, e o cronograma será apresentado em comum acordo com a fiscalização da 
Secretaria de Administração. 
 
4.4 – Em hipótese alguma a contratada poderá recusar o fornecimento do combustível ao portador da ordem de 
abastecimento ou requisição. 
 
 
05. DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
 
As aquisições, objeto da presente Ata de Registro de Preços, serão sempre previamente autorizadas pelo servidor 
responsável da Secretaria Requisitante. 
 
 
 
I - Integram esta Ata o edital de Pregão Eletrônico SRP de n.º 001/2021 com todas suas peças, anexos e pareceres, e as 
propostas das empresas classificadas no certame supranumerado. 
II – Fica eleito o Foro da Comarca de Iraquara – BA, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente 
Ata. 
III – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8666/93, Lei 10.520/02, Decreto Federal 2.184/2011 e 
demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
 

ENCERRAMENTO 

 
Após feita a leitura, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços, a qual vai assinada pelo Prefeito Municipal de TANHAÇU 
e pelos representantes das empresas vencedoras. Deu-se por encerrada a sessão, lavrando a presente ata que depois de 
lida e aceita pelos participantes, será publicada para surtirem seus efeitos. 
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Órgão Gerenciador da Ata: 
 
 
_________________________________________ 
João Francisco dos Santos  
Prefeito Municipal 
 
 
Fornecedores  Registrados: 
 
 
 
________________________________________                      ________________________________________ 
EMPRESA A                                                                    EMPRESA B 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
___________________________________            ___________________________________ 
RG:                                                                               RG 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Visto 
 
   ____________________________ 

Publicado em:             /              /2021 
          
_______________________________ 
Secretária Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRONICO Nº004/2021PE 

PROCESSO ADMINITRATIO Nº 066/2021 
 

ANEXO IX 
 

MINUTA DO CONTRATO N.º  ......../2021 
 
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE TANHAÇU E A 
EMPRESA  ____________________________________________________________________ 
 
I -  CONTRATANTES: "MUNICIPIO DE TANHAÇU, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede a Praça Dr. José Gonçalves n.º 11, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 13.922.638/0001-37 
doravante denominada CONTRATANTE/ e a empresa 
................................................................................, Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à 
Rua.............................................................., inscrita no CNPJ/MF nº ................................ e Inscrição 
Estadual nº .......................................... 
 
II -  REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. João Francisco 
dos Santos , brasileiro, portador do CPF/MF nº.689.283.865-00 e Cédula de Identidade RG 8983868-88 
SSP/BA, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua        , nº       , e a CONTRATADA o Sr 
............................, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de ............................, a Rua. 
......................., .............. 
 
III - DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência do Processo 
Licitatório, gerado pelo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021, que faz parte integrante e complementar 
deste Contrato, como se nele estivesse contido. 
 
IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, 
pela Lei 8.666/93, e demais normas legais pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto deste Contrato Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE 
PETRÓLEO, destinados a atender as necessidades das Secretarias que compõem a Administração 
Pública Municipal de TANHAÇU. 
                   
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
 
2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
CONTRATADA: 
 

I.  Entregar com pontualidade o produto ofertado 
II. Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias; 

III. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da 
presente licitação. 

IV. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação: 
 
2.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
CONTRATANTE 
 

I. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
II. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste Contrato. 



Sexta­Feira

23 de Abril de 2021

Edição nº 065

 

 37 

III. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

IV. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE FORNECIMENTO DE OBJETO 
 
3. DO COMBUSTIVEL: 

 
3.1 – O combustível será fornecido de forma graduada conforme solicitação e ordem de fornecimento 
imediato conforme ordem de fornecimento expedido pelas Secretarias responsáveis ou Setor de 
Compras e Licitação, com observância aos itens e condições aprovados no processo licitatório. 
 
3.2 Os produtos serão fornecidos dentro de elevado padrão técnicos, conforme as especificações da 
Agência Nacional de Petróleo - ANP. 
 
3.3 O valor global adjudicado, registrado no contrato, é estimado não constituindo para a Contratante 
perante a Contratada nenhuma obrigatoriedade pela sua total utilização, e o cronograma será 
apresentado em comum acordo com a fiscalização da Secretaria de Administração. 
 
3.4 – Em hipótese alguma a contratada poderá recusar o fornecimento do combustível ao portador da 
ordem de abastecimento ou requisição. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$ 00.000,00. (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), fixo e 
irreajustável. 
 
4.3. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação 
adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros. 
 
4.4 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar da efetiva entrega dos materiais 
desta licitação, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal. 
 
4.5 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedor-contratada, obrigatoriamente com 
o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 
de preços, bem como da Nota de Empenho; 
 
4.6 – Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação. 
 
4.7. O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com 
suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões 
Negativas de Débito com INSS e com o FGTS. 
 
5 - DO PREÇO E DO REAJUSTE: 
 
5.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com o inciso I, subitem 13.1 do 
edital, fixo e irreajustável. 
 
5.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico 
financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93. 
 

5.3. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal e ANP. 

5.4. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 
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requerimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 
6.1. O prazo do contrato será ATÉ 31/12/2021, podendo ser reaberto novo contrato no ano 
subsequente até atingir os 12 (doze) meses previstos para contratação/fornecimento, contados da 
assinatura deste instrumento, ou prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei 
8.666/93, ou ainda rescindido, a qualquer tempo, nos termos da referida Lei.   
 
CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 
7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 

UO: 02201 – GABINETE DO PREFEITO; 
03202 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS; 
27002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
30001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
AÇÃO: 2002 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO; 
2006 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
2007 – MANUTENÇÃO DA TESOURARIA/TRIBUTOS E CONTABILIDADE; 
2021 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRAS E URBANISMO; 
2026 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 
2028 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILANCIA E SAÚDE; 
2029 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
2030 – MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 
2035 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; 
2038 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA; 
2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA 
SOCIAL; 
2055 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 
2056 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 
2014 – MANUTENÇÃO DOS RECURSOS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE; 
2046 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 40%; 
2050 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
2045 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 
DESPESA: 3390.30.0000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
FONTE: 0100.000 0114.014 0102.002 0129.029 0104.004 0119.019 0101.001 
 
8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1. Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) 
sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do 
objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
 
8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer 
das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 
da Lei n. 8.666/93: 
I - Advertência;  
II - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração 
por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
8.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 
aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos 
reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da 
data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.  
 
8.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta 
corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco)  
a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.  
 
8.6 - As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido 
pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta 
corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
9.1 - A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 
casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
10.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação 
de resumo deste Contrato na imprensa oficial do município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
11.1. O presente Contrato vigorará do dia-------/------/------ à -------/--------/-------. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU Estado Da Bahia, para dirimir questões oriundas 
deste Contrato. 
 
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais 
foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas. 

 
TANHAÇU-BA,  ........ de ...............................  de 2021. 
 
 

 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 

João Francisco Santos 
    Prefeito Municipal 

Contratante 

.................................................................. 
CPF: ................................................. 

Contratado 
 

1: 
__________________
__________________
______________ 
   RG 
 

2:________________
__________________
___ 

   RG:   
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PREGÃO  
 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE DADOS PARA CONTRATAÇÃO  
 
 

 
À Prefeitura Municipal de TANHAÇU-BA Pregoeira/CPL PREGÃO ELETRONICO PE Nº004/2021PE 

DADOS PARA ASSINATURA CONTRATUAL 

Nome, Endereço, RG e CPF: 

 DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTOS EM NOME DA EMPRESA   

Banco:  

Agência:  

Conta Corrente:  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

Local e data 

 
______________________________ 

Nome, Qualificação e assinatura. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2021PE 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 067/2021 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E: 868396) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição Material permanente, para atender a demanda da 

secretaria municipal de Saúde conforme programa  PREVINI BRASIL. 

 

Recebimento das propostas: a partir do 23/04/2021 às 08h15minmin a 05/05/2021 até às 13h00min horas. 

Abertura das propostas: 05/05/2021 às 14h00minmin. 

Início da sessão de disputa de preços: 05/05/2021 às 14h: 00min. 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 
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1-EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021PE-PE 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 019/2021, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por lote, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta o 

Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 22/04/2021 às 12:00min a 05/05/2021 até às 13:00 horas. 

b) Abertura das propostas 05/05/2021às 14h: 00min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 05/05/2021às 14h:00min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. - S P 

2- DO OBJETO 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição  de Material permanente, para atender a demanda da 

secretaria municipal de Saúde conforme programa  PREVINI BRASIL  

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
3.1 Órgão Gerenciador:  Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com 

as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços.  

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do lote e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

8.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 



Sexta­Feira

23 de Abril de 2021

Edição nº 065

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

Página: 8 

 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, devidamente registrado o livro no órgão competente, (incluindo Termo de Abertura e de 

Encerramento), que provem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) 

meses da data da apresentação da proposta. 

b) Microempresas e empresas de pequeno porte (sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 

10.317/106 – “Simples”): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro 

órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício social 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 
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c)  No caso de empresas criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 

d) O Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social deverão trazer 

obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhado da Certidão de 

Regularidade Profissional - CRP, fornecido pelo Conselho Regional de Contabilidade em nome do 

contabilista responsável pela confecção do documento, atualizada. 

e) As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED), deverão comprovar a 

documentação apresentando o Livro Digital com o Termo de autenticação; 

 

10.4.1 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

10.4.2 Certidão negativa de pedido de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório da Vara Cível da 

Comarca da sede da empresa, com prazo de expedição não superior a 30 (trinta) dias; 

 

10.4.3 Certidão simplificado do capital social compatível com o valor do objeto licitado, integralizado e 

registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto no Art. 31, § 3° da Lei n° 

8.666/103. 

 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 
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10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 
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11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que:  

  a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega;  

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;  

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro 

do prazo contratual, no prazo de até dez 02 (dois) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes 

deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances:  

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável;  

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento;  

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;  

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;  
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e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a 

empresa licitante, violando o sigilo da proposta.  

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA   

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 



Sexta­Feira

23 de Abril de 2021

Edição nº 065

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

Página: 14 

 

17 - DA CONTRATAÇÃO 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA  

20.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a 

entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 
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21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2.  A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade.  

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl.TANHAÇU@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo VIII - Minuta do contrato. 

 

Tanhaçu - BA, 22 de abril de 2021. 

                                                                 Leila Cristina Silva Pereira 

 Pregoeira Ofic 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO 005/2021PE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 067/2021 

 

OBJETO: objeto é o registro de Preços para futura e eventual aquisição Material permanente, para atender a 

demanda da secretaria municipal de Saúde conforme programa  PREVINI BRASIL. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente   

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal   

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 005/2021PE, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta:  

VALOR DO LOTE 17 R$ 00.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.  

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo.  

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação.  

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021.  

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir objeto é a registro de Preços para 

futura e eventual aquisição Material permanente, para atender a demanda da secretaria municipal de Saúde 

conforme programa  PREVINI BRASIL, com vigência de 12 (doze) meses. 

1 – LEGALIDADE 

A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 013/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição de gêneros alimentícios e materiais de 

limpeza, objetivando suprir as necessidades do Município para o funcionamento das cantinas, refeitórios e 

copas do Posto de saúde e unidades ligadas às Secretarias, e demais divisões deste Município. 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP).  

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

Secretaria Municipal de Administração  

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Comércio  

Secretaria Municipal de Educação  

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos  

Secretaria Municipal de Saúde  
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3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA  

Ordem  Produto  Unid. Quantidade  Marca  Preço  Preto 
total  

01 AR CONDICIONADO 
SPLIT HI WALL TCL 
12.000 BTU/H FRIO 

unid 30  0,00 0,00 

02 Bebedouro de 
Água Bivolt 
BE11B – Branco 

unid 05  0,00 0,00 

03 Purificador de 
Água CPB34AS 
Branco 

unid 05  0,00 0,00 

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

 

5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 02 (dois) dias: 

5.2. A entrega do(s) produtos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.9. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 
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7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 

VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 

IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 

X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de 

fornecimento, conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 

XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 
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h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 

 

 

 

ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO 005/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 067/2021 

 

 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL) ____________________________________ CNPJ n.º _________, sediada (endereço 

completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. ___________________, 

CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a):_____________________________________ 

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 

 

PREGAO ELETRÔNICO 005/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 067/2021 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJN..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 

de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.  

 

 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 

 

PREGAO ELETRÔNICO 005/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 067/2021 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP)  

 

 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa __________________________CNPJ Nº __________________, 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO 005/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº067/2021 

 

 

 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Leonel Pereira, nº 10, Centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N°xxxxxxxxxx, neste ato 

representado por seu prefeito municipal, o senhor XXXXXX, portador da cédula identidade nº XXXXXXX-

BA, CPF: XXXXXX, residente e domiciliado na xxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º 005/2021PE, processo 

administrativo n.º 067/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto 

n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos 

Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. CONTRATADA 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 

 

2. OBJETO E VALOR 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 005/2021PE. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente  lote 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada:  

 

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
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5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até dois (02) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega  seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:  

a) anuência formal do Órgão Gerenciador;  

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013);  

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES  

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete:  

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;  

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização;  

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas;  

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho;  

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos.  

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1.por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa.  

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 

Administração.  

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.  

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXX, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 -  E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. ______________________________    2. ___________________________ 

CPF:____________________________          CPF:_________________________ 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO 005/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 067/2021 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede Xxxxxx, Centro, Tanhaçu, neste ato representado pelo prefeito 

municipal, o senhor XXXXXXXXXXXXX, xxxx, xxxx, xxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxx-

xxx, CPF xxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxx, Tanhaçu - Bahia, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com 

sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) 

Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF 

sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, 

CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste 

ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem:   

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual registro de Preços 

para futura e eventual aquisição Material permanente, para atender a demanda da secretaria municipal de 

Saúde conforme programa  PREVINI BRASIL, sob o regime de menor preço por lote. 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 0000. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 005/2021PE, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE003/2021.  

3.3 -  O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente 

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - DA CONTRATADA -  Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 
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I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento  não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento  não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada.  

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros  

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser:  

 

a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993;  

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou  

 

c) Judicial, nos termos da legislação.  

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.  

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto,  tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
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10 – DO FORO 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. _________________________    2. ___________________________ 

CPF:________________________                  CPF:__________________________ 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2021PE 

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 068/2021(COD. 

IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E: 868396) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, merenda escolar e 

material de limpeza, para atender a demanda de diversas secretarias. 

 
Recebimento das propostas: a partir do 23/04/2021 às 08:00min a 04/05/2021 até às 13:00 horas. 

Abertura das propostas: 04/05/2021 às 14:00min. 

Início da sessão de disputa de preços: 04/05/2021 às 14h:00min. 



Sexta­Feira

23 de Abril de 2021

Edição nº 065

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 2 

 

 

 
 

 

1- EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021PE-PE 
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 019/2021, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por lote, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta o 

Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 22/04/2021 às 10:00min a 04/05/2021 até às 13:00 horas. 

b) Abertura das propostas 04/05/2021às 14h:00min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 04/05/2021às 14h:00min. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 
 

2- DO OBJETO 
 

2.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição Gêneros Alimentícios, merenda escolar e material de 

limpeza, para atender a demanda de diversas secretarias. 
 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de acordo com 

as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do lote e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote/item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

8.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos lotes/itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, devidamente registrado o livro no órgão competente, (incluindo Termo de Abertura e de 

Encerramento), que provem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) 

meses da data da apresentação da proposta. 

b) Microempresas e empresas de pequeno porte (sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 

10.317/106 – “Simples”): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro 

órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício social 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 
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c) No caso de empresas criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 

d) O Balanço Patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício social deverão trazer 

obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhado da Certidão de 

Regularidade Profissional - CRP, fornecido pelo Conselho Regional de Contabilidade em nome do 

contabilista responsável pela confecção do documento, atualizada. 

e) As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED), deverão comprovar a 

documentação apresentando o Livro Digital com o Termo de autenticação; 

 

10.4.1 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.4.2 Certidão negativa de pedido de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório da Vara Cível da 

Comarca da sede da empresa, com prazo de expedição não superior a 30 (trinta) dias; 

 

10.4.3 Certidão simplificado do capital social compatível com o valor do objeto licitado, integralizado e 

registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto no Art. 31, § 3° da Lei n° 

8.666/103. 

 
10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da empresa, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.4. Declaração de desimpedimento de licitar. 
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10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 
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11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro 

do prazo contratual, no prazo de até dez 02 (dois) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes 

deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
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e) as que informarem em sua proposta ou documentos anexos quaisquer elementos que identifiquem a 

empresa licitante, violando o sigilo da proposta. 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA 
 

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
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17 - DA CONTRATAÇÃO 
 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 
 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA 
 

20.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a 

entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 
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21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl.TANHAÇU@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração ME ou EPP 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro De Preços 

Anexo VIII - Minuta do contrato. 

Tanhaçu - BA, 22 de abril de 2021. 

Leila Cristina Silva Pereira 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO 006/2021PE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 068/2021 
 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição Gêneros Alimentícios, merenda escolar e 

material de limpeza, para atender a demanda de diversas secretarias. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente  

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal  

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 006/2021PE, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$.............(..................... 
 

Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2021. 
 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição Gêneros Alimentícios e material de limpeza, para atender a demanda de diversas 

secretarias, com vigência de 12 (doze) meses. 

 

1 – LEGALIDADE 

 
A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 013/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

 
2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de aquisição de gêneros alimentícios e materiais de 

limpeza, objetivando suprir as necessidades do Município para o funcionamento das cantinas, refeitórios e 

copas do Posto de saúde e unidades ligadas às Secretarias, e demais divisões deste Município. 

 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Comércio 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Saúde 

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA 
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LOTE 01  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 ACHOCOLATADO EM PÓ 400G PCT 800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 AÇÚCAR CRISTAL  KG 15.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 AÇÚCAR DEMERARA  KG 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 AÇÚCAR REFINADO KG 150  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 AMIDO DE MILHO 200G UND 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 AVEIA EM FLOCOS 100% NATURAL 250G UND 220  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 BISCOITO DOCE SABOR CHOCOLATE 
FORMATO REDONDO 400G 

PCT 2.300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 BISCOITO DOCE TIPO AMANTEIGADO 
SABOR LEITE E NATA 400G 

PCT 2.500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA 400G PCT 800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 BISCOITO SALGADO TIPO CREAM 
CRACKER 400G 

PCT 2.500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 CAFÉ TORRADO E MOÍDO 250G PCT 4.800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 FLOCÃO DE ARROZ 500G PCT 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 FLOCÃO DE MILHO 500G PCT 13.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 FUBÁ DE MILHO 500G PCT 1.500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 GOMA FRESCA PARA BEIJU 700G UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 MARGARINA COM SAL 500G UND 1.100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 TAPIOCA EM GRÃOS  KG 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 01 R$ 00.000,00 

 

LOTE 02  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 ARROZ PARBOLIZADO KG 15.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 ARROZ POLIDO TIPO 1 KG 2.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 FARINHA DE MANDIOCA SECA TIPO 1 KG 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 FEIJÃO CARIOQUINHA KG 15.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 FEIJÃO PRETO KG 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE Nº 02 KG 12.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 MACARRÃO TIPO PARAFUSO 500G PCT 800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 ÓLEO DE CANOLA PET 900 ML UND 48  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 ÓLEO DE GIRASSOL PET 900 ML UND 48  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 ÓLEO DE MILHO PET 900 ML UND 48  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 ÓLEO DE SOJA PET 900 ML UND 2.100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA 500G PCT 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 SAL REFINADO IODADO KG 700  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 SARDINHA EM CONSERVA 125G UND 13.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 
TEMPERO COMPLETO TRADICIONAL S/ 
PIMENTA 500G 

PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 VINAGRE DE VINHO 750 ML UND 180  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 02 R$ 00.000,00 

 

LOTE 03  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM 500 ML UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 AZEITONA VERDE EM CONSERVA 200G UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 BATATA PALHA 200G PCT 40  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 CATCHUP TRADICIONAL 390G UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 
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05 CATCHUP TRADICIONAL 3,6 KG UND 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 ERVILHA EM CONSERVA 200G UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 
EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO 
270G 

UND 800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 MAIONESE 250G UND 240  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 MILHO VERDE EM CONSERVA 200G UND 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 MILHO VERDE EM CONSERVA 3 KG UND 40  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 MOLHO DE TOMATE PRONTO 340G UND 1.200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 MOSTARDA 200G UND 48  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 03 R$ 00.000,00 

 

LOTE 04  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 ALHO KG 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 CALDO DE CARNE EM CUBOS C/06 57G UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 CALDO DE GALINHA EM CUBOS C/06 57G UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 COENTRO MOÍDO KG 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 COMINHO MOÍDO KG 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 CORANTE AÇAFRÃO KG 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 CORANTE URUCUM  KG 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 FOLHA DE LOURO 10G PCT 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 ORÉGANO 10G PCT 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 04 R$ 00.000,00 

 

LOTE 05  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 ADOÇANTE DIETÉTICO 100 ML UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 AMENDOIM COM CASCA KG 360  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 AMENDOIM SEM CASCA KG 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 COCO RALADO 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 CANELA EM PAU  KG 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 CANELA EM PÓ  KG 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 CRAVO DA ÍNDIA KG 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 
CHÁ EM SACHÊ, DIVERSOS C/ 10 
UNIDADES 

CX 360 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 ERVA DOCE KG 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 
FARINHA DE TRIGO C/ FERMENTO PACOTE 
C/ 01 KG 

PCT 600 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 
FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO 
PACOTE C/ 01 KG 

PCT 400 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 FERMENTO EM PÓ 100G UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 LEITE DE COCO 200 ML UND 360  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 MILHO PARA CANJICA 500G AMARELO PCT 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 MILHO PARA CANJICA 500G BRANCO PCT 150  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 MILHO PARA PIPOCA 500G PCT 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 QUEIJO RALADO 100G PCT 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

18 UVA PASSAS EMBALAGEM 250G PCT 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 05 R$ 00.000,00 
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LOTE 06  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 LEITE EM PÓ 1 FORM INF. C/ FERRO DE 0 A 
6 MESES 400G 

UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 LEITE EM PÓ FÓRMULA INFANTIL P/ 
LACTENTES À BASE DE SOJA C/ 400G DE 0 
A 1 ANO 

UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 LEITE EM PÓ DESNATADO 200G PCT 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 LEITE EM PÓ DESNATADO 400G PCT 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 LEITE EM PÓ INTEGRAL 200G PCT 3.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 LEITE EM PÓ INTEGRAL 400G PCT 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 LEITE EM PÓ S/ LACTOSE 300G UND 40  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 LEITE INTEGRAL LÍQUIDO C/ 01L UND 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 06 R$ 00.000,00 

 

LOTE 07  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 POLPA DE FRUTA SABOR ABACAXI 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 POLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 POLPA DE FRUTA SABOR CAJÁ 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 POLPA DE FRUTA SABOR CAJU 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 POLPA DE FRUTA SABOR GOIABA 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 POLPA DE FRUTA SABOR MANGA 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 POLPA DE FRUTA SABOR MARACUJÁ 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 
POLPA DE FRUTA SABOR TAMARINDO 
100G 

PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 POLPA DE FRUTA SABOR UMBU 100G PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 
SUCO CONCENTRADO DE FRUTAS 500 ML 
SABOR CAJU 

UND 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 
SUCO CONCENTRADO DE FRUTAS 500 ML 
SABOR GOIABA 

UND 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 
SUCO CONCENTRADO DE FRUTAS 500 ML 
SABOR MANGA 

UND 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 REFRIGERANTE 02L UND 1.600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 REFRIGERANTE EM LATA 350ML UND 240  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 07 R$ 00.000,00 

 

LOTE 08  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 
CARNE BOVINA MÚSCULO RESFRIADA 
SEM OSSO 

KG 500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 
CHARQUE BOVINA TIPO CARNE SECA 
500G 

PCT 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 LINGUIÇA TIPO CALABRESA DEFUMADA KG 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 MORTADELA KG 40  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 
PEIXE EM POSTA RESFRIADO DE BOA 
QUALIDADE  

KG 80  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 QUEIJO TIPO MUÇARELA FATIADA KG 70  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 08 R$ 00.000,00 
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LOTE 09  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 
CARNE BOVINA PATINHO RESFRIADA SEM 
OSSO 

KG 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 
CARNE MOÍDA BOVINA DE 1ª RESFRIADA 
(MOÍDA NA HORA PACOTES DE 1KG. 

KG 500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 FÍGADO BOVINO RESFRIADO KG 400    

04 LINGUIÇA TIPO CALABRESA RESFRIADA KG 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 OVOS DE BOA QUALIDADE DZ 1.200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 PRESUNTO FATIADO KG 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 SALSICHA RESFRIADA  KG 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 09 R$ 00.000,00 

 

LOTE 10  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 COXA DE FRANGO KG 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 COXA E SOBRECOXA DE FRANGO KG     800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 FILÉ DE PEITO DE FRANGO SEM OSSO KG 250  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 
FRANGO INTEIRO DE 1ª QUALIDADE 
CONGELADO 

KG 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 PEITO DE FRANGO COM OSSOS  KG 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 SOBRECOXA DE FRANGO KG 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 10 R$ 00.000,00 

 

LOTE 11  

ITEM PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 ÁGUA MINERAL 1,5ML, UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 ÁGUA MINERAL 05L UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 ÁGUA MINERAL 20L UND 15.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 ÁGUA MINERAL COPO 200ML UND 1.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 ÁGUA MINERAL 500ML UND 2.500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 11 R$ 00.000,00 

 

LOTE 12  

ITE
M 

PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 AÇÚCAR COLORIDO, PCT COM 80G PCT 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 AMEIXA EM CALDA COM CAROÇO 180G UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 AMEIXA SECA SEM CAROÇO 200G UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 BALA DE GOMA, TIPO JUJUBA SABOR FRUTAS, 
C/500G 

PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 BALA DE GOMA, TIPO JUJUBA SABOR FRUTAS, 
C/80G 

PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 BALA DOCE SABOR CHOCOLATE, C/ 600G PCT 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 BALA DOCE SORTIDAS SABOR FRUTAS 700G PCT 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 BOMBOM DE CHOCOLATE PCT 01KG PCT 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 BOMBOM DE CHOCOLATE CX 400G CX 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 CEREJAS EM CALDAS 100G UND 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 CHOCOLATE GRANULADO 150G PCT 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 CHOCOLATE GRANULADO 500G PCT 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 
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13 CREME DE LEITE 200G UND 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 DOCE DE BANANA C/50 UNIDADES PCT 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 GOIABADA TIPO CASCÃO C/500G UND 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 LEITE CONDENSADO 395G UND 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 MISTURA PARA BOLO VÁRIOS SABORES 450G UND 360  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

18 PAÇOCA  C/50 UNIDADES PCT 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

19 PÉ DE MOLEQUE C/50 UNIDADES PCT 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

20 PIPOCA DOCE 30G PCT C/40 UNIDADES PCT 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

21 PIRULITOS SORTIDOS DIVERSOS SABORES C/50 
UNIDADES 

PCT 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 12 R$ 00.000,00 

LOTE 13  

ORD PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 ÁGUA SANITÁRIA 01 L UND 6.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 ÁLCOOL GEL 500G  70% UND 1.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 ÁLCOOL TIPO ETÍLICO 01L   46° UND 1.200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 AMACIANTE 02L UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 AROMATIZADOR DE AR AEROSOL 360G UND 360  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 
CERA PARA POLIMENTO LÍQUIDO AMARELA 
750ML 

UND 480 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 
CERA PARA POLIMENTO LÍQUIDO INCOLOR 
750ML 

UND 860 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 
CERA PARA POLIMENTO LIQUIDO VERMELHA 
750ML 

UND 860 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 DESINFETANTE GEL CONCENTRADO 01L UND 3.600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 DESINFETANTE LÍQUIDO 01L UND 4.800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO 500ML UND 3.600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 ESPONJA DE LÃ DE AÇO PCT 60G PCT 2.400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 ESPONJA EM ESPUMA PARA LIMPEZA UND 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 ESPONJA SINTÉTICA DUPLA FACE UND 3.600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 INSETICIDA  AEROSOL 300ML UND 240  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 LIMPA ALUMINIO 500ML UND 160  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 LIMPA VIDRO LÍQUIDO 500ML UND 720  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

18 LIMPADOR MULTIUSO 500ML UND 360  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

19 LIMPADOR PARA CERÂMICAS E AZULEJOS 1L UND 180  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

20 LUSTRA MOVEIS 200ML UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

21 ÓLEO PARA MADEIRA LUSTRA MÓVEIS 200ML UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

22 
PAPEL HIGIÊNICO PACOTE C/ 16 
EMBALAGENS  C/ 4 UNIDADES 60M 

FD 400 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

23 PEDRA NAFTALINA 30G PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

24 PEDRA SANITÁRIA TIPO ARREDONDADA 25G UND 1.200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

25 SABÃO DE COCO 200G UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

26 SABÃO EM BARRA 500G UND 2.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

27 SABÃO EM PÓ 500G  UND 2.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

28 SABÃO GLICERINADO 200G UND 1.200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

29 SODA CÁUSTICA KG 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 13 R$ 00.000,00 
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LOTE 14  

ORD PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 BALDE PLÁSTICO RESISTENTE 12 L UND 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 BALDE PLÁSTICO RESISTENTE 20 L UND 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 
BALDE PLÁSTICO RESISTENTE C/ TAMPA 
100 L 

UND 50 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 
BALDE PLÁSTICO RESISTENTE C/ TAMPA 
20 L 

UND 50 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 
BALDE PLÁSTICO RESISTENTE C/ TAMPA 
60 L 

UND 50 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06       

07 
RODO GRANDE BORRACHA DUPLA 60CM 
PLASTICO 

UND 100 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 
RODO MÉDIO BORRACHA DUPLA 40CM 
PLASTICO 

UND 360 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 SACO DE NYLON 50K UND 1.200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 
SACO PLÁSTICO P/ LIXO 100L PCT C/ 05 
SACOS 

PCT 1.500 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 
SACO PLÁSTICO P/ LIXO 15L PCT C/ 20 
SACOS 

PCT 1.500 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 
SACO PLÁSTICO P/ LIXO 30L PCT C/ 10 
SACOS 

PCT 1.500 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 
SACO PLÁSTICO P/ LIXO 50L PCT C/ 10 
SACOS 

PCT 1.500 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 VASSOURA C/ FIO DE NYLON E CABO  UND 360  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 VASSOURA EM PELO E CABO UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 VASSOURA EM PIAÇAVA E CABO  UND 240  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 14 R$ 00.000,00 

 
 

LOTE 15  

ORD PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 DESENTUPIDOR DE PIA UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 
ESCOVA P/ LIMPEZA DE CERDAS DE 
NAYLON 

UND 220 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 ESCOVA P/ VASO SANITÁRIO  UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 ESCOVA P/ VASO SANITÁRIO C/ SUPORTE UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 ESPANADOR DE PENA UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 FLANELA 100% ALGODÃO   UND 1.500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 
LIXEIRA MATERIAL POLIPROPILENO 
RESISTENTE 7L C/ PEDAL E TAMPA 

UND 60 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 
LIXEIRA MATERIAL POLIPROPILENO 
RESISTENTE 15L C/ PEDAL E TAMPA 

UND 40 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 
LIXEIRA MATERIAL POLIPROPILENO 
RESISTENTE 30L C/ PEDAL E TAMPA 

UND 60 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 
LIXEIRA  MATERIAL POLIPROPILENO 
RESISTENTE 60L C/ PEDAL E TAMPA 

UND 60 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 
LIXEIRA MATERIAL POLIPROPILENO 
RESISTENTE 100L C/ PEDAL E TAMPA 

UND 60 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 
LIXEIRA, MATERIAL INOX, COM TAMPA, E 
PEDAL (ACIONAMENTO DA TAMPA POR 

UND 60 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 
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PEDAL), FORMATO CILÍNDRICO. 
CAPACIDADE 20 LITROS. 

14 
LIXEIRA PLÁSTICA 10L TELADA 
RESISTENTE 

UND 160 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 
LUVA DE BORRACHA RESISTENTE 
TAMANHO G 

PAR 480 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 
LUVA DE BORRACHA RESISTENTE 
TAMANHO M 

PAR 480 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 
LUVA DE BORRACHA RESISTENTE 
TAMANHO P 

PAR 100 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

18 PÁ DE LIXO EM PLÁSTICO COM CABO UND 160  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

19 PANO DE CHÃO EM ALGODÃO LAVADO UND 1.800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 15 R$ 00.000,00 

 

LOTE 16  

ORD PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 BORRIFADOR 500ML  SPRAY UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 
CORDA P/ VARAL EM NYLON C/ 10M PCT 60 

 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 
FÓSFORO TAMANHO PEQUENO PACOTE 
C/ 10 CAIXINHAS 

PCT 300 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 ISQUEIRO  UND 500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 
PRENDEDOR DE ROUPA DE PLÁSTICO C/ 
12  

PCT 120 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 PANO COPA-COZINHA, 100% EM ALGODÃO UND 1.500  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 PALITO ROLIÇO DE MADEIRA C/100 CX 600    

08 SACO PLÁSTICO 01KG KG 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 SACO PLÁSTICO 02KG KG 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 SACO PLÁSTICO 05KG KG 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 SACO PLÁSTICO 10KG KG 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 SACO PLÁSTICO BOBINADO 01KG RL 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 SACO PLÁSTICO BOBINADO 02KG RL 15  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 SACO PLÁSTICO BOBINADO 05KG RL 15  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 SACO PLÁSTICO BOBINADO 10KG RL 15  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 SACOLA PLÁSTICA BRANCA 25X35 KG 15  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 SACOLA PLÁSTICA BRANCA 60X80 KG 80  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

18 SACOLA PLÁSTICA BRANCA 70X90 KG 80  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

19 SACOLA PLÁSTICA BRANCA 80X100 KG 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 16 R$ 00.000,00 

 

LOTE 17  

ORD PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 BATERIA 9V ALCALINA UND 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 
LANTERNA 07 LED GRANDE 
RECARREGAVÉL 

UND 40 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 PILHA ALCALINA  3V   UND 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 PILHA GRANDE TIPO COMUM UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 PILHA MÉDIA TIPO ALCALINA UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 PILHA PALITO AAA UND 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 PILHA PEQUENA AA UND 800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 PILHA RECARREGÁVEL AA UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 
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09 PILHA RECARREGAVEL AAA UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 
RECARREGADOR DE PILHAS AA e AAA- 
BIVOLT 

UND 30 
 R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 17 R$ 00.000,00 

 

LOTE 18  

ORD PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 ABSORVENTE C/ 08 UNIDADES UND 800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 ACETONA 100ML UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 ALGODÃO HIDRÓFILO 50G UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

04 APARELHO DE BARBEAR DESCARTÁVEL UND 260  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 CONDICIONADOR P/ CABELO GL 5L UND 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 COTONETE CX C/ 75 UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 CREME DENTAL C/ FLUOR 180G UND 260  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 CREME DENTAL C/ FLUOR INFANTIL 50G UND 260  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 CREME PARA PENTEAR CABELO 200ML UND 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 ESCOVA PARA LIMPAR UNHA  UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 ESCOVA P/ CABELO C/ DIMENSÃO 19MM 
EM MADEIRA CERÂMICA E ION 

UND 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 ESMALTE CORES VARIADAS UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 ESPÁTULA P/ CUTÍCULA EM AÇO INOX UND 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 ESPONJA PARA BANHO UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 FRALDA INFANTIL P PCT C/ NO MÍNIMO 08 PCT 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 FRALDA INFANTIL M PCT C/ NO MÍNIMO 08 PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 FRALDA INFANTIL G PCT C/ NO MÍNIMO 08 PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

18 GEL FIXADOR P/ CABELO SEM ÁLCOOL, 
230ML 

UND 24  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

19 HIDRATANTE PARA CABELO MÍNIMO 400G UND 30    
20 LIXA P/ PÉ RETA UND 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

21 LIXA P/ UNHA PCT C/ 144 UNIDADES PCT 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

22 PALITO P/ UNHA  MADEIRA UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

23 PENTE P/ CABELO C/ CABO DENTE LARGO UND 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

24 PERFUME FRAGRÂNCIA ALFAZEMA 115ML UND 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

25 PROTETOR SOLAR FPS 50   200ML UND     120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

26 PROTETOR SOLAR FPS 30   200ML UND 220  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

27 SABONETE LIQUIDO 1L UND 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

28 SABONETE SÓLIDO EM BARRA 90G UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

29 SABONETEIRA PLÁSTICA P/ SABONETE UND 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

30 SHAMPOO LÍQUIDO P/ CABELO GL C/ 5L UND 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

31 TOUCA DESCARTÁVEL PCT C/ 100 PCT 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 18 R$ 00.000,00 

 

LOTE 19  

ORD PRODUTO UND QTDE MARCA PREÇO TOTAL 

01 BANDEJA ALUMÍNIO COM 03 DIVISÓRIAS, 
CAPACIDADE MÍNIMO 900 ML, FORMATO 
RETANGULAR, COM TAMPA, DESCARTÁVEL/ 
100 

CX 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

02 CANUDINHO C/ 300 PCT 20  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

03 COLHER DESCARTÁVEL PCT C/ 50 
UNIDADES P/ REFEIÇÃO 

PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 



Sexta­Feira

23 de Abril de 2021

Edição nº 065

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 27 

 

 

04 COLHER PARA BRIGADEIRO DE COPO PCT 
C/ 50 UNIDADES 

PCT 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

05 COPO DESCARTÁVEL 100ML C/ TAMPA C/ 
100 UNIDADES 

PCT 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

06 COPO DESCARTÁVEL 200ML C/ TAMPA C/ 
100 UNIDADES 

PCT 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

07 COPO DESCARTÁVEL ACRÍLICO 180ML 
PCT C/ 100 

PCT 40  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

08 COPO DESCARTÁVEL 250ML PCT C/100 PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

09 COPO DESCARTÁVEL 180ML C/ 100 
UNIDADES 

PCT 3.600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

10 COPO DESCARTÁVEL 50ML C/ 100 
UNIDADES 

PCT 600  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

11 GARFO DESCARTÁVEL C/ 50 P/ REFEIÇÃO PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

12 GUARDANAPO DE PAPEL 21X20 C/ 50 
UNIDADES 

PCT 800  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

13 MINI COPO ACRÍLICO 25ML C/ 20 PCT 60  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

14 MARMITEX EM ALUMÍNIO COM TAMPA Nº 
08, DESCARTÁVEL C/ 100 

CX 50  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

15 PAPEL ALUMÍNIO C/ 7,5M UND 480  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

16 PAPEL FILME PARA CONSERVAÇÃO DE 
ALIMENTO 30M 

UND 480  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

17 PAPEL TOALHA BRANCO COM 02 ROLOS C/ 
60 FOLHAS 22X20 

PCT 1.200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

18 PAPEL TOALHA BRANCO PCT C/ 1000 
20X21 INTERFOLHAS 

PCT 2.000  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

19 PRATO DESCARTÁVEL ACRÍLICO 210MM 
PCT C/10 

PCT 120  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

20 PRATO DESCARTÁVEL  18CM C/10  PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

21 PRATO DESCARTÁVEL 15CM C/10 PCT 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

22 PRATO DESCARTÁVEL 21CM C/10 PCT 150  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

23 PRATO LAMINADO Nº 07  UND 100  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

24 SACO PLÁSTICO P/ GELADINHO C/ 500 04 
CM X 24 CM  

PCT 10  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

25 SACO PLÁSTICO P/ LANCHE TIPO 
CACHORRO QUENTE C/ 100, 20CMX10CM 

PCT 300  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

26 SACO PLÁSTICO P/ LANCHE TIPO 
HAMBURGUER C/100 20CMX14CM 

PCT 30  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

27 SACO DE PAPEL P/ PIPOCA 7,5X14 C/ 50 PCT 150  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

28 VASILHA DESCARTÁVEL PARA SALGADO 
Nº 10 

UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

29 VASILHA DESCARTÁVEL PARA SALGADO 
Nº 18 

UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

30 VASILHA DESCARTÁVEL PARA SALGADO 
Nº 20 

UND 200  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

31 VASILHA PARA BOLO P60 UND 400  R$ 0,00 R$ 00.000,00 

VALOR DO LOTE 19 R$ 00.000,00 
 

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 
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5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 

transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 02 (dois) dias: 

5.2. A entrega do(s) produtos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.9. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

 
7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 
VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 
IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 
X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais  obrigações  e  responsabilidades  

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de 

fornecimento, conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 
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responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 

g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 
XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 
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ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO 006/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 068/2021 

 
 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL)    CNPJ n.º  , sediada (endereço 

completo)  ,  por  meio  de  seu representante  legal (ou procurador) Sr.   , 

CPF   declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a) :  

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 
 

PREGAO ELETRÔNICO 006/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 068/2021 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

.....................................................................................  inscrito   no   CNPJN...........,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ....................... e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de  21 
de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. 

 
 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 
 

PREGAO ELETRÔNICO 006/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 068/2021 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa  CNPJ Nº  , 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO 006/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

 

 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Leonel Pereira, nº 10, Centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N°xxxxxxxxxx, neste ato 

representado por seu prefeito municipal, o senhor XXXXXX, portador da cédula identidade nº XXXXXXX- 

BA, CPF: XXXXXX, residente e domiciliado na xxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º 006/2021PE, processo 

administrativo n.º 068/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto 

n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos 

Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 
 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de pessoas jurídicas objetivando 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 006/2021PE. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente lote 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada: 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
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5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até dois (02) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXX, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 
 

 
 

 
Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

1.  

CPF:   

2.   

CPF:   
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO 006/2021PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 068/2021 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede Xxxxxx, Centro, Tanhaçu, neste ato representado pelo prefeito 

municipal, o senhor XXXXXXXXXXXXX, xxxx, xxxx, xxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxx- 

xxx, CPF xxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxx, Tanhaçu - Bahia, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com 

sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) 

Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF 

sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, 

CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste 

ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

gêneros alimentícios, merenda e material de limpeza, para atender a demanda de diversas secretarias, sob o 

regime de menor preço por lote. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 
 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 0000. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 006/2021PE, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE003/2021. 

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente  

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 
 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 

seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 
 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 



Sexta­Feira

23 de Abril de 2021

Edição nº 065

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Página: 41 

 

 

 

 
 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada. 

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 
 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou 

 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
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10 – DO FORO 
 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
1.   

CPF:    

 
2.   

CPF:   
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